
Ofício nº 590/2018 – GP/SEC

Sorriso – MT, em 25 de outubro de 2018.

Ao Senhor 
JOSÉ HILTON DE ALMEIDA JERÔNIMO
Departamento de Recursos Humanos da Câmara Municipal
Nesta.
Assunto: Resposta ao Ofício nº 032/218 – RH.
Prezado senhor,
Em resposta ao ofício encaminhado solicitando esclarecimento sobre procedimento quanto ao encaminhamento para junta médica oficial passamos a responder:

Quanto ao questionamento de quais os médicos que compõem a junta médica oficial do município:

Resposta: A junta médica do município é nomeado através de portaria municipal podendo ser acompanhado através do portal transparência da Prefeitura, isto porque a resposta a esta questão poderá sofrer mudanças uma vez que a junta médica poderá ser alterada, devendo o responsável pelo departamento de Recursos Humanos acompanhar as modificações realizadas pelo Poder Executivo Municipal, contudo, hoje a junta médica é disposta na portaria nº 680, de 20 de abril de 2017, onde constam Dr. Renato Alves Vilas Boas, Dra. Simone Gomes de Oliveira, Dr. Nivaldo Sousa Ramos, Dr. Aluizio Martins Trindade e Sra. Vânia Montrazio Marcon assistente social, cuja cópia da portaria segue anexo.

Quanto ao questionamento de quais os locais de atendimento dos referidos médicos:

Resposta: Os locais de atendimento da junta médica também poderão sofrer alterações de acordo com a necessidade do Poder Executivo Municipal de acordo com suas conveniências, devendo o responsável pelo departamento de recursos humanos acompanhar as modificações que por ventura forem realizadas, contudo, hoje o atendimento da junta médica é realizado na sede da PREVISO.

Quanto ao questionamento se haverá custo para efetivação da perícia e expedição do laudo, e a cargo de quem ficará esses custos:

Resposta: Na atual conjuntura não há custos, contudo, por conveniência ou alteração da legislação poderá ocorrer mudanças quanto a esta resposta, devendo o responsável pelo departamento de recursos humanos acompanhar as modificações que por ventura vierem a ser realizadas.

Quanto ao questionamento se os prazos para entrega do laudo e posteriores tramites no caso de licenciamento do servidor, ou não:

Resposta: Quanto aos prazos e trâmites no caso de licenciamento cumpra-se disposta na Subeção VII – Da Licença para Tratamento de Saúde da Lei Complementar 140/2011 e demais legislação pertinente à espécie, devendo o responsável pelo departamento de recursos humanos acompanhar as modificações que por ventura vierem a ser realizadas.

Quanto ao questionamento se em acaso de atestado médicos de acompanhantes superiores a 3 dias, estarão os acompanhantes sujeitos a perícia da Junta Médica Oficial do Município:

Resposta: A resposta para este questionamento encontra-se no § 12, do art. 128, da LC 140/2011 onde determina a manutenção das regras da Lei Municipal.

Quanto ao questionamento de outras situações que possam vir a ocorrer, como a impossibilidade de o servidor ir até o médico realizar a perícia:

Resposta: A resposta para este questionamento se encontra na legislação, § 1º, do art. 128, da LC 140/2011, devendo o responsável pelo departamento de recursos humanos acompanhar as modificações que por ventura vierem a ser realizadas.

Ainda, encaminhamos, cópia anexa, ao departamento de recursos humanos dois modelos de ofícios de encaminhamento para junta médica um de perícia e outro de perícia laudo médico, fornecido pelo Poder Executivo e por ele utilizado como modelo a ser utilizado.

Diante das explanações cumpra-se.

Atenciosamente,

FÁBIO GAVASSO
Presidente
